
Geraldo Seixas: É preciso fortalecer atuação da Receita nas fronteiras

Há dois anos, analistas-tributários da Receita Federal participaram da apreensão de 811 kg de cocaína no
terminal portuário de Navegantes, no litoral norte de Santa Catarina. Foram encontrados 751 tabletes
escondidos em blocos de granito que seriam exportados para Espanha. A apreensão da droga, avaliada
em mais de 30 milhões de euros, foi a maior da história de Santa Catarina.

A apreensão feita em Navegantes teve desdobramentos que resultaram em investigação para apurar o
envio de cocaína da Bolívia para o Mato Grosso do Sul, que posteriormente era transportada em aviões
para diversos estados do sul do Brasil. Em seguida, a droga era despachada para Europa através de
portos brasileiros.

Na última semana, a Receita Federal do Brasil e a Polícia Federal deflagram a operação Planum, de
combate ao tráfico internacional de drogas, lavagem de dinheiro e crimes contra o sistema financeiro
nacional nos estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina, São Paulo, Mato Grosso do Sul e Goiás.
Foram cumpridos dezenas de mandados de prisão e de busca e apreensão para sequestro e bloqueio de
imóveis, fazendas, aeronaves, embarcações, veículos e contas bancárias, estimados em mais de R$ 25
milhões.

Ao longo da investigação, foi comprovado o envio de 2,2 toneladas de cocaína do Brasil para a Europa
por essa organização criminosa. Assim como ocorreu no Porto de Navegantes, a droga era enviada em
blocos de concreto, e os criminosos utilizavam doleiros em São Paulo para o pagamento das operações
que movimentaram mais de R$ 1,4 bilhão nos últimos três anos.

Todos os eventos que resultaram na operação Planum estão diretamente ligados à apreensão de drogas
realizada pela Receita Federal. No país, a responsabilidade pelo controle aduaneiro — que compreende
toda a movimentação de mercadorias que entram e saem do país por portos, aeroportos e fronteira
terrestre — compete à Receita Federal, que ao realizar suas atribuições desempenha um papel
fundamental no combate aos crimes de contrabando, descaminho, tráfico internacional de drogas e
outros delitos transfronteiriços.

O controle aduaneiro realizado pelos servidores da Receita Federal tem relação direta com o
enfrentamento de crimes, como o contrabando, o descaminho e o tráfico de drogas e, portanto, está
associado às políticas de segurança pública. Com um efetivo de 2.326 servidores, a Receita Federal atua
nos postos de fronteiras e nos principais portos e aeroportos brasileiros. Esse pequeno efetivo, quando
comparado a outras aduanas, é responsável pelo controle de uma balança comercial de mais de U$ 365
bilhões e de uma fronteira com mais de 24 mil quilômetros (16,6 mil quilômetros terrestre e 7,5 mil
quilômetros marítima). Mesmo com um quantitativo de servidores muito abaixo do ideal, a Receita
Federal alcançou resultados significativos e apreendeu, somente nos últimos cinco anos, mais R$ 14
bilhões em mercadorias ilegais e mais de 100 toneladas de drogas.

Por sua atribuição legal de realizar o controle aduaneiro nas operações do comércio internacional, não há
como desconsiderar a importância da Receita Federal do Brasil, da Aduana brasileira, nas ações que
visam promover políticas públicas de segurança, pois o combate ao contrabando, ao descaminho, ao
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tráfico de drogas e armas, à evasão de divisas faz parte do dia a dia dos servidores do órgão.

A Organização Mundial das Aduanas (OMA) reconhece que as Aduanas de todo o mundo têm uma
atuação fundamental no enfrentamento ao crime organizado internacional, bem como o terrorismo. A
OMA destaca o papel desses órgãos na segurança das fronteiras por meio da gestão de movimento de
bens, dinheiro, pessoas e meios de transporte. A logística do crime organizado em determinadas
situações é a mesma utilizada pelo comércio internacional, pois sempre se busca entrar ou sair do País
com drogas, armas ou materiais ilegais de forma dissimulada, escondendo esses produtos em
contêineres, veículos, bagagens e até no corpo de viajantes.

É nesse sentido que, ao longo dos últimos dez anos, os analistas-tributários defendem a implementação
de uma política nacional que fortaleça a aduana brasileira, que está diretamente associada ao controle
das fronteiras do país. Que essa política nacional não seja uma ação de governo, mas sim de Estado, que
passa obrigatoriamente pela ampliação do efetivo da Receita Federal nos portos, aeroportos, postos de
fronteira terrestre, com o fortalecimento da presença fiscal ininterrupta nas zonas primárias, na
ampliação e fortalecimento das equipes de vigilância e repressão, na ampliação, fortalecimento e
estruturação das equipes náutica, área e de cães de faro (K9).

A operação iniciada com a apreensão de drogas pela Receita Federal no Porto de Navegantes evidencia,
mais uma vez, a relação que existe entre a fragilidade no controle de fronteiras e a violência que é
promovida pelo crime organizado, que se utiliza das limitações do Estado brasileiro para ampliar sua
força em diversas regiões do país. O controle de fronteira já não é mais somente uma questão de
segurança pública, mas também de soberania nacional.
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